
34368  Diário da República, 2.ª série — N.º 120 — 23 de Junho de 2010 

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra iden-
tificado, foi designado o dia 09 -07 -2010, pelas 14:00 horas, para a realiza-
ção da reunião de assembleia de credores, com vista a ouvir a mesma e a 
devedora sobre a proposta da Sr.ª Administradora de encerramento do pro-
cesso por insuficiência da massa insolvente (artigo 232.º n.º 2 do CIRE).

Os credores podem fazer -se representar por mandatário com poderes 
especiais para o efeito.

24 -05 -2010. — O Juiz de Direito, Rui Pedro Luís. — O Oficial de 
Justiça, João Paulo Relvas Dias Calado.

303300111 

 1.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 5823/2010

Processo: 328/10.1TJPRT — Insolvência pessoa singular
Insolvente: Henrique Pinto da Cruz Teles e outro.

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Henrique Pinto da Cruz Teles, estado civil: Casado, NIF — 146476069, 
BI — 2670436, Endereço: Rua da Alegria 1714 -C Hab. 41, Porto, 
4200 -024 Porto

Maria Natália Santos Duarte Teles, estado civil: Casado, NIF 161335985, 
BI — 133840, Endereço: Rua da Alegria N.º 1714 -C, Hab. 41, Porto, 
4200 -024 Porto

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado:
Sebastião Campos Cruz, Endereço: Rua Dr. Serafim Lima, 245 — 1.º Sala 

7, 4785 -315 Trofa
Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos subsequentes 

ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica obrigado a:
Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 

qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus rendi-
mentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

Data: 15 -06 -2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Mónica Alexandra da 
Silva Oliveira. — O Oficial de Justiça, Sandra Cruz.

303376042 

 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DO PORTO

Anúncio n.º 5824/2010

Publicidade de sentença e notificação de interessados
No 4.º Juízo Cível do Porto, 3.ª Secção de Porto, no dia 02 -06 -2010, 

pelas 20 horas e 30 minutos, foi proferida sentença de declaração de 
insolvência, Processo n.º 1508/09.8TJPRT, do(s) devedor:

Maria Armanda de Matos Amaro Ferreira Alves, NIF 112623255, 
com residência na Rua Augusto Gil, 142, 1.º, 4100 -095 Porto, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Dr. José Ferreira Teixeira, NIF 152945504, Endereço: Rua Artur 
Loureiro, 38, R/c, 4000 -000 Porto.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 

do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (º n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE.

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Porto, 07/06/2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Maria Gorete Roxo 
Pinto Baldaia de Morais. — O Oficial de Justiça, Regina Pinheiro.

303350121 

 Anúncio n.º 5825/2010

Publicidade de sentença e notificação de interessados
No 4.º Juízo Cível do Porto, — 3.ª Secção, no dia 02 -06 -2010, pelas 

19 horas e 30 min, foi proferida sentença de declaração de insolvência, 
Proc. 913/10.1TJPRT, do(s) devedor(es):

Tito Francisco Pinho Mendes, número de identificação fiscal 
225434580, bilhete de identidade n.º 11903381, Endereço: Rua dos Mer-
cadores, 24/26 — Hab. 3, 4050 -373 Porto, com sede na morada indicada. - -

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio;

Dr(a). Teixeira Gonçalves, Endereço: Pç da Alegria, 38 — 1.º, 
4050 -028 Porto, número de identificação fiscal 127551301.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as tes-
temunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites previstos no 
artigo 789.º do Código de Processo Civil (º n.º 2 do artigo 25.º do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualifica-
ção da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Porto, 07/06/2010. — O Juiz de Direito, Dr.ª Maria Gorete Roxo Pinto 
Baldaia de Morais. — O Oficial de Justiça, Regina Pinheiro.
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 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DA COMARCA DE RIO MAIOR

Anúncio n.º 5826/2010

Insolvência de pessoa colectiva (requerida)
Processo n.º 302/10.8TBRMR

Publicidade de sentença e notificação de interessados 
nos autos de insolvência acima identificados

No Tribunal Judicial de Rio Maior, 1.º Juízo de Rio Maior, no dia 
07 -06 -2010, ao meio -dia, foi proferida sentença de declaração de in-




